
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - MULTIENTIDADES 

 

PROCESSO DE COMPRA LICITAÇÃO Nº 142/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024 

 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob nº 75.326.066/0001-75 e a FUNDAÇÃO MUNICIPAL 

DE ESPORTES, inscrito no CNPJ sob nº 07.940.558/0001-04, com endereço a Avenida James 

Robert Amos, n° 417, Poço Rico, na cidade de Otacílio Costa/SC, a FUNDAÇÃO MUNICPAL 

DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob n.º 15.323.507/0001-53,  neste ato representados pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Fabiano Baldessar de Souza, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no 

CNPJ sob n.º 10.433.103/0026-07, neste ato representado por seu gestor, Sr. João Junior Lopes 

Velho e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob nº 

15.043.792/0001-59, neste ato representado por sua gestora a Sra. Cleunice Aparecida de Souza, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que por meio do Agente de Contratação 

(Pregoeiro), Sra. Roveni de Lurdes Hamann e sua equipe de apoio, nomeados pela Portaria nº 

179/2023, sediado Av. Vidal Ramos Júnior, 228 - Centro Administrativo - 88540-000 - Otacílio 

Costa – SC, Fone: (49) 3221.8000, realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO 

POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06, 

Decretos Municipais nº 3.063/2021 e nº 3.442/2023, e SUBSIDIARIAMENTE a Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13h00 do dia 25/07/2024. 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13h00min às 13h59 do dia 

25/07/2024. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h00 do dia 25/07/2024. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.477.636,47 (um milhão 

quatrocentos e setenta e sete mil seiscentos e trinta e seis reais e quarenta e sete centavos) 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA:ABERTO/FECHADO 

 

http://www.bll.org.br/


 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, LOTES QUE  RESTARAM 

DESERTOS NO PREGÃO N° 006/2024, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NOS ANEXOS I e II DESTE EDITAL.    

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 

licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 

seus Anexos. 

2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ele exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 

Leilões. 

3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou 

entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 

Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 

no edital para o recebimento das propostas. 

6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado 

junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido 

pela Bolsa de Licitações do Brasil; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO V) e, 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone 

ARQ, inserção de catálogos do fabricante.  

3.6.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, Anexo VI. 

3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de assinalar a opção na declaração 

conjunta constante no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 

regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas alterações posteriores. 



 

 

3.8. A participação neste Pregão Eletrônico de  microempresas - ME, empresas de pequeno 

porte EPP e microempreendedor individual - MEI, cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital 

e seus Anexos (Lei Federal 123/2006 e suas alterações), bem como, que cumprirem os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observada a necessária 

qualificação conforme Lei Federal nº. 14.133/2021 . 

 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA

 BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo 

poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.bll.org.br. 

5.2.  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

http://www.bll.org.br/


 

 

5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO: 

6.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação. 

6.5.  Será  concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da lei nº 11.488/2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, 

nos limites na lei complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores. 

6.6.    Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.6.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

6.6.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.6.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.6.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.6.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

6.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

6.6.7. Sem prejuízo do estabelecido acima são condições de participação do licitante 

interessado no presente certame, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 

de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
mailto:contato@bll.org.br


 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006 e suas alterações posteriores. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário; 

 

8.1.2. Marca; 

 

8.1.3. Fabricante; 

 

8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente. 

 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

8.4. previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, são de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

8.7. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 



 

 

produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência, indicados no Termo de Referência. 

8.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

8.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção  das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 

pregão e objeto licitado, quando o Pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 

9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 



 

 

encerramento deste prazo. 

9.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.14. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

9.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço , conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 

após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 

9.22. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes.  

9.23. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação   automática 

para tanto. 

9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 



 

 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

9.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

9.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

9.30.1. no país; 

9.30.2. por empresas brasileiras; 

9.30.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.30.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

9.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

9.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.34. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

10.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 



 

 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.6. O  Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos da legislação pertinente e vigente. 

10.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

10.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

10.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.12.1 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 



 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

11.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

11.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

11.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas 

alterações posteriores, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

sob pena de inabilitação. 

11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

11.4.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

11.6. Habilitação jurídica: 

11.6.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.6.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.6.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.6.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

11.6.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

11.6.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

11.6.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e 

do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

11.6.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009 (artigos 17 a 19 e 165). 

11.6.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

11.6.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

11.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.7.1. A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT); 

11.7.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.7.3. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.7.4. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas 

no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

11.8. Qualificação Econômico-Financeira: 
11.8.1. Certidão negativa de concordata ou falência, expedida pelo distribuidor da sede do (a) 

proponente, ou execução patrimonial, expedida no domicílio do (a) licitante. 

 

11.9. Qualificação Técnica:  

11.9.1. Apresentar atestado de capacidade técnica expedido necessariamente em nome do (a) 

licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que a empresa forneceu/fornece os 

produtos/serviços iguais ou semelhantes ao objeto do referido pregão, sendo cumpridora dos 

prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra a mesma, nenhum registro que a 

desabone. 



 

 

 

11.10. Documentos complementares 

11.10.1.  Declaração Conjunta (Anexo III); 
 

11.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização nos moldes do art. 43 da Lei nº 

123/2006. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

11.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

11.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

11.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

12.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 



 

 

prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no máximo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

13.3. de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

13.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 



 

 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do  

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. Conforme termo de referência – Anexo II do edital. 

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 

3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

18.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; a 



 

 

contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

18.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência, obedecendo quando o caso as disposições 

do art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

18.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 

19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

18.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem ônus, antes da contratação. 

18.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

18.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1.  É vedado reajuste de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência desta Ata. 

19.1.1. - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência 

da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-

financeira inicial deste instrumento a partir de determinação, cabendo-lhe no máximo o 

repasse do percentual determinado. 

19.1.2. - Os reajustes permitidos pela Lei nº 14.133/2021, serão concedidos depois 

de decorridos 12 (doze) meses da vigência do contrato, por provocação do contratado, que 

deverá comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão 

por analise contábil/jurídica de servidores designados pela Prefeitura Municipal. 

19.2. - Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os 

preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 

valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do 

registro. 

19.3. - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 

Administração solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, 

redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

19.4. - Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura poderá 

rescindir esta  ata e convocar, nos  termos da  legislação vigente, e pelo preço  do 1º 

(primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão 

desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação . 



 

 

19.5. - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços  registrados que 

forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa 

de estimativa de preços. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  



 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

23.4. A sanção prevista na letra “a” do item 23.2 (advertência) será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 23.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

23.5.  A sanção prevista na letra “b” do item 23.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 23.1, nos seguintes termos:  

 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

 

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total do contrato;  

 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), 

acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será 

considerado totalmente descumprido; 

 

23.6. A sanção prevista na letra “c” do item 23.2 (impedimento de licitar e contratar) será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, 

“f” e “g” do item 23.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.7. A sanção prevista na “d” do item 23.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” 

e “l” do item 9.1 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 23.1 deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 23.2, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

23.8. A sanção estabelecida na letra “d” do item 23.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar) será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário 

municipal.  

23.9. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 23.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 23.2 (multa).  

23.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.11. A aplicação das sanções previstas no item 23.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

23.12. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 23.2 (multa), será facultada a defesa 



 

 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

23.13. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 23.2 Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

23.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

23.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

23.16. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 

pela Administração Municipal.  

23.17. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 

Município. 

 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado. 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, sob pena de Decadência. 

25.2. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido na sede do paço 

municipal, ou via e-mail: licitacao@otaciliocosta.sc.gov.br , ou qualquer outro meio eletrônico de 

acordo com os prazos do Art. 164 da Lei 14.133/2021. 

25.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

25.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

26. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO 

PARTICIPANTES. 

mailto:licitacao@otaciliocosta.sc.gov.br


 

 

26.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração que 

não tenham participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas no artigo 86 da Lei 14.133/2021. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

27.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

27.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias 

úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

28. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Relação de Itens; 

ANEXO II – Termo de Referência 

ANEXO III – Declaração Conjunta;  

ANEXO IV – Modelo de proposta;  

ANEXO V – Termo de Adesão – BLL; 

ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema;  

ANEXO VII – Minuta Ata Registro Preços; 

Otacílio Costa/SC, 10 de junho de 2024. 

 

 

Fabiano Baldessar de Souza 

Prefeito Municipal 

http://www.bll.org.br/
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ANEXO I
RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

Nº Lote: 1 - PORTAS JANELAS E ACESSÓRIOS
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total

89,000 UN CADEADO SIMPLES CORPO EM LATÃO FP LT-30 MM -
HASTE CURTA INCLUINDO 2 CHAVES

23,9400 2.130,661 ___________

89,000 UNI CADEADO SIMPLES CORPO EM LATÃO FP LT-35 MM -
HASTE CURTA INCLUINDO 2 CHAVES

32,0600 2.853,342 ___________

87,000 UNI CADEADO SIMPLES CORPO EM LATÃO FP LT-50 MM -
HASTE CURTA INCLUINDO 2 CHAVES

55,7100 4.846,773 ___________

89,000 UN CADEADO SIMPLES CORPO EM LATÃO FP LT-60 MM -
HASTE CURTA INCLUINDO 2 CHAVES

92,0600 8.193,344 ___________

35,000 UN CAIXA DE PORTA 14 CM PINUS 178,7500 6.256,255 ___________
47,000 cj CONJUNTO DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO

TEMPERADO, CROMADO, CONTEMPLANDO DOBRADICA
INF, SUP., PIVO INF.E SUP., FECHADURA CENTRAL DE
PRESSAO

169,4700 7.965,096 ___________

10,000 cj CONJUNTO DE FERRAGENS PIVO, PARA PORTA
PIVOTANTE DE ATE 100 KG, REGULAVEL COM ESFERA ,
CROMADO - SUPERIOR E INFERIOR - COMPLETO

86,9500 869,507 ___________

67,000 UN DOBRADICA ACO/FERRO, 3 1/2"X3", E= 1,9  A 2 MM, C/
ANEL,  CROMADO/ZINCADO, TAMPA BOLA E PARAFUSOS

18,9700 1.270,998 ___________

67,000 UN DOBRADICA ACO/FERRO, 3"X2 1/2",E= 1,2 A 1,8 MM, S ANEL,
CROMADO/ZINCADO, TAMPA CHATA, PARAFUSOS

6,4200 430,149 ___________

606,000 UN DOBRADICA CANECO 26MM 2,7900 1.690,7410 ___________
605,000 UN DOBRADICA CANECO CONVENCIONAL PARA MOVEIS 35MM 3,5000 2.117,5011 ___________

54,000 UN DOBRADICA CANECO RETA 35MM C/ AMORT - KIT 10
UNIDADES

78,9500 4.263,3012 ___________

603,000 UN DOBRADICA LAPELA 1" 1,6500 994,9513 ___________
37,000 UN DOBRADIÇA TIPO PIANO 3 METROS 25MM 59,9000 2.216,3014 ___________
15,000 UN ESPUMA EXPANSIVA DE POLIURETANO, APLICACAO

MANUAL - 500 ML
35,9300 538,9515 ___________

30,000 UN FECHADURA DE SOBREPOR TIPO CAIXAO, EM FERRO COM
ACABAMENTO RESINADO, SEM MACANETA, SEM
CILINDRO, INCLUINDO CHAVE TIPO SIMPLES

22,6300 678,9016 ___________

30,000 cj FECHADURA ESPELHO PARA PORTA EXTERNA, ACO INOX
(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA)  (MACANETA,
LINGUETA E TRINCOS) ACABAMENTO CROMADO,
MAQUINA DE 40 MM, CHAVE TIPO CILINDRO

73,5300 2.205,9017 ___________

30,000 cj FECHADURA ESPELHO PARA PORTA EXTERNA, ACO INOX
(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA)  (MACANETA,
LINGUETA E TRINCOS) ACABAMENTO CROMADO,
MAQUINA DE 55 MM, CHAVE TIPO CILINDRO

145,4800 4.364,4018 ___________

30,000 cj FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, ACO INOX
(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA)  (MACANETA,
LINGUETA E TRINCOS) ACABAMENTO CROMADO,
MAQUINA DE 40 MM, CHAVE TIPO CILINDRO

65,6300 1.968,9019 ___________

95,000 UN FECHADURA PARA MÓVEIS DE EMBUTIR 20 x 17 MM
NIQUELADA

8,4700 804,6520 ___________

30,000 UN FECHADURA PARA PORTA PIVOTANTE DE VIDRO
TEMPERADO, EM ACO INOX COM ACABAMENTO
CROMADO, RECORTE PADRAO SANTA MARINA, COM
CILINDRO EM LATAO, INCLUINDO CHAVE TIPO CILINDRO

54,4100 1.632,3021 ___________

30,000 UN FECHO DE SEGURANCA, TIPO BATOM, EM LATAO / ZAMAC,
CROMADO, PARA PORTAS E JANELAS - INCLUI
PARAFUSOS

26,9100 807,3022 ___________

30,000 UN FECHO QUEBRA UNHA, EM LATAO COM ACABAMENTO
CROMADO, DE EMBUTIR, COM COMANDO DESLIZANTE,
ALTURA DE 12 CM, LARGURA MINIMA DE 1,90 CM E

24,8000 744,0023 ___________
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ESPESSURA MINIMA DE 1,90 MM
30,000 UN FECHO QUEBRA UNHA, EM LATAO COM ACABAMENTO

CROMADO, DE EMBUTIR, COM COMANDO DESLIZANTE,
ALTURA DE 22 CM, LARGURA MINIMA DE 1,90 CM E
ESPESSURA MINIMA DE 1,90 MM

53,7400 1.612,2024 ___________

30,000 UNI FERROLHO COM FECHO / TRINCO REDONDO, EM ACO
GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, COM
COMPRIMENTO DE 2" E ESPESSURA MINIMA DA CHAPA DE
0,90 MM, PARA PORTAS E JANELAS

2,9100 87,3025 ___________

160,000 UN FERROLHO COM FECHO / TRINCO REDONDO, EM ACO
GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, COM
COMPRIMENTO DE 3" A 4" E ESPESSURA MINIMA DA
CHAPA DE 0,90 MM

5,9300 948,8026 ___________

160,000 UN FERROLHO COM FECHO / TRINCO REDONDO, EM ACO
GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, COM
COMPRIMENTO DE 5" E ESPESSURA MINIMA DA CHAPA DE
0,90 MM

6,7200 1.075,2027 ___________

160,000 UN FERROLHO COM FECHO / TRINCO REDONDO, EM ACO
GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, COM
COMPRIMENTO DE 6" E ESPESSURA MINIMA DA CHAPA DE
1,50 MM

12,7400 2.038,4028 ___________

160,000 UN FERROLHO FECHO CHATO E PORTA CADEADO , ACO
GALVANIZADO/ZINCADO, SOBREPOR, COMPRIMENTO DE
3" A 4", CHAPA MINIMA DE 0,90 MM E LARGURA DE 3,20 CM
(FECHO SIMPLES / LEVE) (INCLUI PARAFUSOS)

9,2900 1.486,4029 ___________

160,000 UN FERROLHO FECHO CHATO E PORTA CADEADO , ACO
GALVANIZADO/ZINCADO, SOBREPOR, COMPRIMENTO DE
3" A 4", CHAPA MINIMA DE 0,90 MM E LARGURA DE 5,0 CM
(FECHO SIMPLES / LEVE) (INCLUI PARAFUSOS)

10,4800 1.676,8030 ___________

30,000 UN JANELA BASCULANTE, ACO, COM BATENTE/REQUADRO, 60
X 60 CM (SEM VIDROS)

171,2500 5.137,5031 ___________

30,000 UN JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 X 60 CM
(A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), ACABAMENTO BRANCO
OU BRILHANTE, BATENTE DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM,
SEM GUARNICAO

242,6400 7.279,2032 ___________

30,000 M2 JANELA DE ABRIR EM MADEIRA PINUS/EUCALIPTO/
TAUARI/ VIROLA OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE ABRIR TIPO
VENEZIANA E 2 FOLHAS GUILHOTINA PARA VIDRO, COM
FERRAGENS (SEM VIDRO,SEM GUARNICAO/ALIZAR E SEM
ACABAMENTO)

307,0900 9.212,7033 ___________

30,000 UNI JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 120
CM (A X L), 2 FLS MOVEIS, SEM BANDEIRA, ACABAMENTO
BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE DE 6 A 7 CM, COM
VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO

469,9500 14.098,5034 ___________

40,000 UN KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR
15930) DE 700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO),
ESTRUTURA USINADA PARA FECHADURA, CAPA LISA EM
HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA (INCLUI
MARCO, ALIZARES E DOBRADICAS)

579,1200 23.164,8035 ___________

40,000 UN KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR
15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE
ESPESSURA,  NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO),
ESTRUTURA USINADA PARA FECHADURA, CAPA LISA EM
HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA (INCLUI
MARCO, ALIZARES E DOBRADICAS)

637,0300 25.481,2036 ___________

160,000 UN MACANETA ALAVANCA RETA OCA, EM ZAMAC COM
ACABAMENTO CROMADO, COMPRIMENTO APROX DE 15
CM

55,0300 8.804,8037 ___________

160,000 UN MACANETA ALAVANCA, RETA SIMPLES / OCA, CROMADA,
COMPRIMENTO DE 10 A 16 CM, ACABAMENTO PADRAO
POPULAR - SOMENTE MACANETAS

25,4400 4.070,4038 ___________

40,000 UN PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 600 X
2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO
COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER
PARA PINTURA

170,2300 6.809,2039 ___________

40,000 UN PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 600 X
2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO
COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER

170,2300 6.809,2040 ___________
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PARA PINTURA
.

40,000 UN PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 700 X
2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO
COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER
PARA PINTURA

176,6500 7.066,0041 ___________

40,000 UN PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 800 X
2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO
COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER
PARA PINTURA

187,7800 7.511,2042 ___________

40,000 UN PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930), DE 600 X
2100 MM, E = 35 MM, NUCLEO COLMEIA, CAPA LISA EM
HDF, ACABAMENTO MELAMINICO EM PADRAO MADEIRA

220,5800 8.823,2043 ___________

40,000 UN PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930), DE 600 X
2100 MM, E = 35 MM, NUCLEO COLMEIA, CAPA LISA EM
HDF, ACABAMENTO MELAMINICO EM PADRAO MADEIRA
.

220,5800 8.823,2044 ___________

40,000 UN PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA  600 X 2100 MM, DE 35
MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO
LAMINADO NATURAL PARA VERNIZ

196,0200 7.840,8045 ___________

35,000 UNI PORTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 15930) DE 800 X
2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE ESPESSURA, NUCLEO
SOLIDO, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM LAMINADO
NATURAL PARA VERNIZ

381,9200 13.367,2046 ___________

35,000 UN PORTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 15930) DE 900 X
2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE ESPESSURA, NUCLEO
SOLIDO, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM LAMINADO
NATURAL PARA VERNIZ

444,4900 15.557,1547 ___________

40,000 UN PORTA SANFONADA 60 CM BRANCA 119,0000 4.760,0048 ___________
40,000 UN PORTA SANFONADA 80 CM BRANCO 149,3200 5.972,8049 ___________
40,000 UN PORTA SANFONADA 90 CM BRANCA 150,0000 6.000,0050 ___________
20,000 UN PUXADOR JANELA CORRER COLONIAL C/2 29,2200 584,4051 ___________
85,000 UN PUXADOR PARA ARMARIO MOVEIS SIMPLE 160MM

CROMADO - 10 PEÇAS
39,3600 3.345,6052 ___________

15,000 UN PORTA DE AÇO LAMINADA POPULAR ABERTURA DIREITA
80X12X210

315,0000 4.725,00140 ___________

15,000 UN PORTA DE AÇO LAMINADA POPULAR ABERTURA
ESQUERDA 80X12X210

315,0000 4.725,00141 ___________

30,000 UN JANELA MAXIM AR, ALUMINIO PERFIL 25, 60 X 80 CM (A X
L), ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE DE 4
A 5 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO/ALIZAR
.

346,0700 10.382,10149 ___________

Total Lote 289.120,42

Nº Lote: 2 - CALHAS E RUFOS
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total

200,000 M CALHA QUADRADA DE CHAPA DE ACO GALVANIZADA NUM
24, CORTE 50 CM

46,2300 9.246,0053 ___________

200,000 M CALHA QUADRADA DE CHAPA DE ACO GALVANIZADA NUM
26, CORTE 33 CM

27,5200 5.504,0054 ___________

30,000 UN RUFO PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, E = 6
MM, ABA *260* MM, COMPRIMENTO 1100 MM (SEM
AMIANTO)

52,3400 1.570,2055 ___________

20,000 UN SUPORTE METALICO PARA CALHA PLUVIAL, ZINCADO,
DOBRADO, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 MM, PARA
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

38,1400 762,8056 ___________

20,000 UN SUPORTE PARA CALHA DE 150 MM EM FERRO
GALVANIZADO

6,5400 130,8057 ___________

225,000 UN VEDA CALHA 280 ML ALUMINIO 18,0000 4.050,0058 ___________

Total Lote 21.263,80

Nº Lote: 3 - ARTEFATOS DE CONCRETO E CIMENTO
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total

33,000 UN ANEL DE CONCRETO ARMADO COM FUNDO, PARA FOSSA 696,8900 22.997,3759 ___________



PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACILIO COSTA

75.326.066/0001-75
Avenida Vidal Ramos Junior, 228

RELATÓRIO: RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO POR LOTE

CNPJ: Telefone: (49) 3221-8000

CEP: 88540-000 - Otacílio Costa SC

PREGÃO ELETRÔNICO
Nr.: 22/2024 - PE

 Processo Administrativo:

 Data do Processo: 10/07/2024

142/2024

E POCO 1,50 X *0,50* M
10,000 UN ANEL EM CONCRETO ARMADO, PERFURADO, PARA

FOSSAS SEPTICAS E SUMIDOUROS, SEM FUNDO,
DIAMETRO INTERNO DE 2,00 M E ALTURA DE 0,50 M

540,6800 5.406,8060 ___________

300,000 UN CANALETA DE CONCRETO 9 X 19 X 19 CM (CLASSE C - NBR
6136)

2,0500 615,0061 ___________

120,000 UN ELEMENTO VAZADO CERAMICO QUADRADO (TIPO RETO
OU REDONDO), *7 A 9 X 20 X 20* CM (L X A X C)

3,4000 408,0062 ___________

120,000 UN ELEMENTO VAZADO DE CONCRETO, QUADRICULADO, 1
FURO *10 X 10 X 10* CM

5,7600 691,2063 ___________

690,000 UN MEIO BLOCO DE VEDACAO DE CONCRETO 9 X 19 X 19 CM
(CLASSE C - NBR 6136)

1,9800 1.366,2064 ___________

454,000 UN MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO, PRE-MOLDADO, COMP
1 M, *30 X 15* CM (H X L)

30,2300 13.724,4265 ___________

Total Lote 45.208,99

Nº Lote: 4 - EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS/GASOLINA
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total

15,000 UN FURADEIRA BANCADA 13MM 220V 864,6800 12.970,2066 ___________
15,000 UN FURADEIRA IMPACTO 1/2 650W 502,7800 7.541,7067 ___________
4,000 UN FURADEIRA IMPACTO 1/2 750W 551,6700 2.206,6868 ___________
4,000 UN LIXADEIRA ORBITAL GSS140 220W 550,3300 2.201,3269 ___________

14,000 UN LIXADEIRA ROTO ORBITAL 6" C/ ASP 0,5HP PRO-400 415,8000 5.821,2070 ___________
3,000 UN LIXADEIRA ROTO-ORBITAL 18V ILOV1813 S/ BAT S/ CAR 471,5600 1.414,6871 ___________

13,000 UN PARAFUSADEIRA 12V PFV012 436,5900 5.675,6772 ___________
7,000 UN PARAFUSADEIRA 1447 GSR 7-14E ELETRICA 366,5000 2.565,5073 ___________
7,000 UN PARAFUSADEIRA 18V GSB185-LI 1.361,2800 9.528,9674 ___________
8,000 UN PARAFUSADEIRA GSR 1000 SMART + MALETE + KIT 559,5000 4.476,0075 ___________
7,000 UN PARAFUSADEIRA GSR 1000 SMART 455,7200 3.190,0476 ___________
7,000 UN PARAFUSADEIRA IMPACTO PFV120I 411,0100 2.877,0777 ___________
7,000 UN PLAINA ELETRICA 550W 751,1100 5.257,7778 ___________
7,000 UN PLAINA ELETRICA GHO 700 1.245,2200 8.716,5479 ___________
7,000 UN SERRA CIRCULAR 7.1/4" 1200W 750,4400 5.253,0880 ___________
7,000 UN SERRA CIRCULAR 7.1/4" 1500W 976,9100 6.838,3781 ___________
9,000 UN SERRA TICO TICO 380W 283,5000 2.551,5082 ___________
8,000 UN SERRA TICO TICO 800W 818,2800 6.546,2483 ___________
7,000 UN LAVADORA ALTA PRESSAO LAV1300 585,5600 4.098,9284 ___________
6,000 UN PERFURADOR DE SOLO GASOLINA 52CC C/ 3 BROCAS +

EXTENSÃO 60
983,0000 5.898,0085 ___________

1,000 UN COMPACTADOR DE SOLO TIPO SAPO A GASOLINA 6.5 HP
MOTOR DE 4 TEMPOS

4.919,0000 4.919,0086 ___________

8,000 UN TUPIA MANUAL LAMINADORA 700W + JOGO FRESAS
POTENTE!

289,0000 2.312,0087 ___________

8,000 UN TUPIA COLUNA 12MM 1600W COMPLETA. PINÇA 6 E 8MM E
ACESSÓRIO

335,0000 2.680,0088 ___________

7,000 UN chave de impacto 2.565,7300 17.960,1189 ___________
8,000 UN esmerilhadeira 1.740,2000 13.921,6090 ___________

650,000 UN LAMPADA ALTA POTÊNCIA BI VOLT LD 6500 50W 21,8000 14.170,0091 ___________
8,000 UN Martelete 1.230,3100 9.842,48170 ___________

Total Lote 171.434,63

Nº Lote: 5 - MATERIAIS MARCENARIA
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total

10.000,000 UN PARAF PHILIPS 4,0 X 16 CC CISER 0,1300 1.300,0092 ___________
290,000 UN PARAF PHILIPS 4,0 X 40 CC CISER 0,1400 40,6093 ___________
150,000 UN DOBRADICA CANECO 35MM ALTA ALBRAS 8,5000 1.275,0094 ___________
150,000 UN CORREDICA TELESCOPICA 40CM 35,0000 5.250,0095 ___________
60,000 M2 CHAPA DE MDF BRANCO LISO 2 FACES, E = 15 MM, DE *2, 37,6200 2.257,2096 ___________
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75 X 1,85*.
80,000 UN FITA DE BORDA PVC BRANCO TX 35MM X 100M P/ MÓVEIS

MDF
128,5000 10.280,0097 ___________

240,000 UN FITA DE BORDA PVC BRANCO TX 22MM X 100M P/ MÓVEIS
MDF

61,0000 14.640,0098 ___________

250,000 M PERFIL ALUMÍNIO TIPO '' U '' VÃO 15MM COM 1MT 32,6000 8.150,0099 ___________
500,000 UN TAPA FURO ADESIVO 13MM BRANCO PARA MOVEIS C/ 5

CARTELAS
19,8500 9.925,00100 ___________

1.000,000 UN FECHO ROLETE PARA PORTA ARMÁRIO MÓVEIS 2,4000 2.400,00101 ___________
5.000,000 UN GRAMPO MIGUELÃO DUPLO BRANCO P/ FIXAR FIOS

CABOS ELÉTRICOS C/ PREGO
0,3500 1.750,00102 ___________

25,000 UN MARTELO MANUAL UNHA 340G C/ CABO DE MADEIRA 19,4500 486,25103 ___________
25,000 UN MARTELO MANUAL UNHA 450G CABEÇA MAGNETICA 27MM

C/CABO DE MADEIRA
23,8000 595,00104 ___________

25,000 UN MARTELO MANUAL UNHA 560G CABEÇA MAGNÉTICA 26MM
C/CABO EM FIBRA

75,0000 1.875,00105 ___________

2,000 UN ESCADA EXTENSÍVEL REBITADA EM FIBRA 39 DEGRAUS
11,70 METROS

2.745,0000 5.490,00106 ___________

Total Lote 65.714,05

Nº Lote: 6 - MATERIAIS COBERTURA E PINTURAS
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total

150,000 L TINTA A OLEO BRILHANTE, PARA MADEIRAS E METAIS 26,4800 3.972,00107 ___________
55,000 UN TINTA ESMALTE BASE AGUA PREMIUM ACETINADO

(BRANCO, BRANCO GELO, VERDE JOHN DEERE) 18L
392,7900 21.603,45108 ___________

55,000 UN TINTA ESMALTE BASE AGUA PREMIUM BRILHANTE
(BRANCO, BRANCO GELO, VERDE JOHN DEERE) 18L

392,7900 21.603,45109 ___________

55,000 UN TINTA ESMALTE BASE AGUA PREMIUM FOSCO  (BRANCO,
BRANCO GELO, VERDE JOHN DEERE) 18L

392,7900 21.603,45110 ___________

55,000 UN TINTA ESMALTE SINTÉTICO PREMIUM BRILHANTE NA COR
BRANCA 18L

392,7900 21.603,45111 ___________

55,000 UN TINTA ESMALTE SINTÉTICO PREMIUM BRILHANTE NA COR
JOHN DEERE 18L

392,7900 21.603,45112 ___________

55,000 UN TINTA ESMALTE SINTETICO STANDARD FOSCO  (BRANCO,
BRANCO GELO, VERDE JOHN DEERE)  18L

392,7900 21.603,45113 ___________

55,000 UN TINTA LATEX ACRILICA ECONOMICA, (BRANCO, BRANCO
GELO, VERDE JOHN DEERE) 18L

392,7900 21.603,45114 ___________

800,000 UN PEDRA LOSA 95X49X04 8,4500 6.760,00115 ___________
2.150,000 UN TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 4 MM, DE 1,22 X

0,50 M
11,5330 24.795,95116 ___________

5.150,000 UN TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 4 MM, DE 2,13 X
0,50 M

18,4585 95.061,28117 ___________

2.650,000 UN TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 4 MM, DE 2,44 X
0,50 M

19,6300 52.019,50118 ___________

650,000 UN TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 1,83 X
1,10 M

70,3000 45.695,00119 ___________

3.350,000 M2 Telha de fibrocimento ondulada E= 6 MM, de 2,44 x 1,10 M 76,6400 256.744,00120 ___________
340,000 UN CUMEEIRA  PARA TELHA ONDULADA DE

FIBROCIMENTO,SHED E = 6 MM, ABA 280 MM,
COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO)

62,6700 21.307,80121 ___________

1.110,000 UN CUMEEIRA ARTICULADA (ABA INFERIOR) PARA TELHA
ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 4 MM, ABA *330* MM,
COMPRIMENTO 500 MM (SEM AMIANTO)

11,9400 13.253,40122 ___________

100,000 M2 CHAPA DE POLICARBONATO 1,05 X 2,00 X 4MM 84,9500 8.495,00123 ___________
950,000 M2 PISO/PAREDE POLIDO E RETIFICADO 43X43 BRANCO

ACETINADO
46,5000 44.175,00124 ___________

600,000 KG PREGO TELHEIRO 18X27 FIBROCIMENTO 37,5000 22.500,00125 ___________
550,000 KG PREGO TELHEIRO GALVANIZADO 18X30 FIBROCIMENTO 48,2000 26.510,00126 ___________

9.000,000 UN PARAFUSO TELHA ETERNIT 6MM 5/16X110MM - 200 PEÇAS 0,8100 7.290,00127 ___________

Total Lote 779.803,08

Nº Lote: 7 - MATERIAIS SANITÁRIOS
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total
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55,000 UN CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 500
LITROS, COM TAMPA

241,9000 13.304,50128 ___________

30,000 UN CONJUNTO DE LIGACAO PARA VASO / BACIA SANITARIA,
EM PLASTICO BRANCO, COM TUBO, CANOPLA E ANEL DE
EXPANSAO (TUBO 1.1/2" X 20 CM)

11,7700 353,10129 ___________

100,000 UN CURVA PVC CURTA 90 GRAUS, DN 100 MM, PARA ESGOTO
PREDIAL

56,7500 5.675,00130 ___________

100,000 UN CURVA PVC CURTA 90 GRAUS, DN 150 MM, PARA ESGOTO
PREDIAL

67,9000 6.790,00131 ___________

30,000 UN KIT BACIA C/ CAIXA ACOPLADA 6 L COMPLETA, TAMPA E
ASSENTO E COMPLEMENTOS DE INSTALAÇÃO, 36 X 61 X
74 CM, BRANCO

425,0000 12.750,00132 ___________

30,000 UN KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL
CROMADO, 5 PECAS

97,2800 2.918,40133 ___________

30,000 UN KIT DE FIXADORES P/ VALVULA DE DESCARGA 14,5400 436,20134 ___________
30,000 UN KIT FIXACAO P/ ASSENTO ALMOFADADO 15,0000 450,00135 ___________
30,000 UN KIT BOX RETO QUADRADO ALUMÍNIO CANTO

1,00X1,00X1,90MTS BRANCO
298,0000 8.940,00136 ___________

30,000 UN LAVATORIO DE CANTO DE LOUCA BRANCA, SUSPENSO
(SEM COLUNA), DIMENSOES *40 X 30* CM (L X C)

145,5000 4.365,00137 ___________

30,000 UN LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA,
DIMENSOES *44 X 35* CM (L X C)

154,8900 4.646,70138 ___________

30,000 UN LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, SUSPENSO (SEM
COLUNA), DIMENSOES *40 X 30* CM

87,9900 2.639,70139 ___________

30,000 UN RALO ESGOTO 100 X 100 X 50 MM 17,6100 528,30142 ___________
30,000 UN RALO ESGOTO 150 X 150 X 50 MM 42,0000 1.260,00143 ___________
30,000 UN SIFAO PLASTICO TIPO COPO PARA PIA OU LAVATORIO, 1 X

1.1/2 "
11,3800 341,40144 ___________

30,000 UN TANQUE PLASTICO COR  BRANCA, SUSPENSO, *20* L 62,2600 1.867,80145 ___________
30,000 UN TORNEIRA LAVAT B ALTA CROSS REF:488 TIGRE 30,2200 906,60146 ___________

540,000 M TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 4,2700 2.305,80147 ___________
12,000 M2 VIDRO TEMPERADO INCOLOR PARA PORTA DE ABRIR, E =

10 MM (SEM FERRAGENS E SEM COLOCACAO)
349,5000 4.194,00148 ___________

30,000 UN CAIXA DESCARGA 9L BRANCA + ENGATE + TUBO DE
DESCIDA + ESPUDE + VEDAROSCA

119,0000 3.570,00150 ___________

13,000 UN BEBEDOURO REFRIGERADO BIVOLT ÁGUA GELADA COR
BRANCO/PRETO 110v/220v

322,0000 4.186,00171 ___________

Total Lote 82.428,50

Nº Lote: 8 - MATERIAIS DE CORTE
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total

50,000 UN DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO DIAMETRO
DE 180 MM PARA ESMERILHADEIRA  7 "

111,9500 5.597,50151 ___________

50,000 UN DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO PARA
CONCRETO, DIAMETRO DE 110 MM, FURO DE 20 MM

27,1500 1.357,50152 ___________

50,000 UN DISCO DE CORTE PARA METAL COM DUAS TELAS 12 X 1/8
X 3/4 "  (300 X 3,2 X 19,05 MM)

28,6100 1.430,50153 ___________

50,000 UN DISCO DE DESBASTE P/METAL FERROSO , COM TRES
TELAS,  9 X 1/4 X 7/8 " ( 228,6 X 6,4 X 22,2 MM)

27,0200 1.351,00154 ___________

50,000 UN DISCO DE LIXA PARA METAL, DIAMETRO = 180 MM, GRAO
120

7,0400 352,00155 ___________

50,000 UN DISCO DESBASTE 4.1/2" 115X6,4X22MM DBV 7,5600 378,00156 ___________
50,000 UN DISCO DESBASTE 7" 180X6,4X22MM CLASSIC BDA600 18,8300 941,50157 ___________

Total Lote 11.408,00

Nº Lote: 9 - FERRAMENTAS
Quant. Unid. Descrição Valor UnitárioItem Marca Valor Total

17,000 UN TORQUES TORQUESA ARMADOR 12 POLEGADAS 38,4000 652,80158 ___________
15,000 UN TORQUESA 8 POLEGADAS AÇO FORJADO 24,0000 360,00159 ___________
17,000 UN ALICATE TIPO TURQUESA ARMADOR 12 POLEGADAS AZUL

PROFISSIONAL
25,5000 433,50160 ___________

17,000 UN ALICATE TORQUÊS/TORQUESA ARMADOR 10 POLEGADAS 24,3000 413,10161 ___________
15,000 UN ENXADÃO ESTREITO 2.0L C/ CABO 1.20M 36,0000 540,00162 ___________
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15,000 UN ENXADÃO LARGO NORTE 2,0 LIBRAS COM CABO 1,30M 42,4000 636,00163 ___________
17,000 UN ENXADÃO NORTE LARGO 2.0 LBS SEM CABO CAPINAR

OBRA
39,2000 666,40164 ___________

15,000 UN KIT CARRINHO DE MÃO + ENXADA LARGA + ENXADÃO + PÁ
RETA + PONTEIRA + FORMÃO + CAVADEIRA RETA

249,0000 3.735,00165 ___________

17,000 UN KIT FORMÃO PROFISSIONAL PARA ENTALHAR MADEIRA 4
PEÇAS

39,7000 674,90166 ___________

17,000 UN JOGO DE FORMÃO PARA MADEIRA ENTALHADOR ENTALHE
12 PCS

119,0000 2.023,00167 ___________

17,000 UN KIT 3 PEÇAS PONTEIRA E TALHADEIRAS PARA MARTELETE 34,0000 578,00168 ___________
17,000 UN KIT C/ 2 PÇS DE TALHADEIRAS E PONTEIRO FRIZADAS P/

CONCRETO
31,9000 542,30169 ___________

Total Lote 11.255,00

Total Geral dos Lotes 1.477.636,47



 

 

 

 

ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 022/2024 

 

 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

 

1.1 - A descrição detalhada quantidades e a estimativa de valores constam do Anexo I deste 

Termo de Referência. 

 

1.2 - Contratação de empresas especializadas para futura e eventual fornecimento de materiais 

de artefatos de concretos, aberturas, rufos, calhas, equipamentos elétricos coberturas de paredes, 

telhados ferramentas e afins, visando atender às necessidades das Secretarias, nos termos da 

tabela no Anexo I, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.3 - O prazo de vigência do registro de preços é de um ano contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado na forma da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.4 - Os custos unitários estimados a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens 

comuns apostos na tabela em anexo, a serem contratados mediante Registro de Preços, de acordo 

com o disposto na Lei 14.133/21. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1 - Em face da necessidade de aquisição dos aquisição de materiais de artefatos de concretos, 

aberturas, rufos calhas equipamentos elétricos coberturas, paredes e telhados, ferramentas e 

afins, visando atender às necessidades das Secretarias justifica-se a abertura do presente 

procedimento licitatório, para manter os trabalhos administrativos e operacionais rotineiros dos 

setores. Manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para 

o cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e economia. 



 

 

 

2.2 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja visto a conveniência do fornecimento 

do objeto com previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade, visando 

minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Nesse sentido, 

justifica-se ainda a motivação para utilização em razão da demanda ser eventual e futura, sendo 

utilizado o registro de acordo com a necessidade dos produtos demandados, levando em 

consideração o desgaste natural e o atendimento imediato da demanda. Ressaltamos também 

que o presente objeto aqui solicitado é essencial para a continuidade dos trabalhos inseridos no 

Planejamento Plurianual voltados a infraestrutura do município. 

 

O preço estimado da contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de Preços, levando-se 

em consideração a pesquisa estimados na Tabela SINAPI e Referencial de Preços DEINFRA. 

Os recursos para a referida contratação serão provenientes do orçamento LEI Nº 3.152/2023 O 

orçamento geral do Município de Otacílio Costa para o exercício de 2024 06/12/2023 

(*) Publicada em https://www.diariomunicipal.sc.gov.br 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1 - No que versa sobre as especificações dos aquisição de materiais de artefatos de concretos, 

porta e janelas, rufos calhas equipamentos elétricos e afins, e seus quantitativos do projeto 

constantes no Termo de Referência, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de 

abastecer a Prefeitura do Município de Otacílio Costa, como forma de prever as demandas 

resultado da consolidação das quantidades e especificações planejadas e informadas pelas 

devidas secretarias Municipais: 

 

 Secretaria de Planejamento; 

 Secretaria de Administração 

 Secretaria de Habitação e Captação de Recursos; 

 Secretaria de Obras; 

http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/


 

 

 

 Secretaria de Agricultura; 

 Secretaria de Educação; 

 Secretaria de Saúde; 

 Secretaria de Assistência Social; 

 Secretaria de Meio Ambiente; 

 Fundação Municipal de Esportes; 

 Fundação Municipal de Cultura; 

 Convênios (Policias Rodoviária, Civil e Militar e Corpo de Bombeiros) 

 

3.2 - A prefeitura obedece ainda à utilização de uma margem de segurança dos estoques, para 

evitar o desabastecimento de materiais considerados essenciais para as atividades 

administrativas de reparos e manutenção, aumentando a vida útil das edificações e dos 

equipamentos públicos. 

 

3.3 - Ficam dispensados Estudos Técnicos Preliminares, apenso ao Termo de Referência por 

tratar-se de materiais comuns, ferramentas e equipamentos fornecidos ao mercado consumidor a 

vários anos. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 - Os fornecedores quando da contratação deverão atender as demandas do Município, 

incluindo os requisitos mínimos de qualidade, possibilitando propostas mais vantajosas mediante 

competição do menor preço. 

 

4.2 - É permitida a subcontratação parcial do objeto dependendo de autorização prévia do 

contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 

técnica necessários para a execução do objeto. 

 

4.3 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.030.htm#Fund741-1
https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.030.htm#Fund741-1
https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.030.htm#Fund741-1
https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.030.htm#Fund741-1
https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.030.htm#Fund741-1


 

 

 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 

da subcontratação. 

 

5 - EXECUÇÃO CONTRATUAL ENTREGA CRITÉRIOS E ACEITAÇÃO 

 

5.1. O prazo de entrega dos itens será de 5 (cinco) dias úteis, contados da emissão Autorização 

de Fornecimento em acordo com as condições e prazos propostos. 

 

5.2. As aquisições de materiais de artefatos de concretos e cimento, porta e janelas, rufos e 

calhas e materiais afins deverão ser entregues no endereço indicado na requisição, com nota 

fiscal de venda contendo a descrição completa dos itens, com os quantitativos, valores unitários 

e totais. 

 

5.3. Quando do fornecimento estes serão recebidos, em remessa única, através de nota fiscal. 

Não será admitido entrega parcial dos materiais objeto da compra. 

 

5.4. Os materiais serão recebidos com nota fiscal, provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis e com a assinatura de Termo de Recebimento Provisório, pelo(a) responsável do 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade constantes neste TR e na proposta. 

 

5.5. Na entrega, todos os materiais deverão ser conferidos, verificando-se a compatibilidade 

da proposta com a descrição técnica, a marca e o modelo, bem como, a inviolabilidade das 

embalagens. 

 

5.6. Quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, devendo ser substituídos no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

 

5.7. Os objetos, serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, através de 

nota fiscal devidamente atestada pelo(a) gestor(a) da aquisição, bem como um servidor do 

almoxarifado e contado do recebimento provisório, após a verificação 



 

 

 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

 

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

anexos; 

 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade e as especificações constantes 

no anexo deste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento; 

 

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, no prazo de 02 

(dois) dias úteis; 

 

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão e ou servidor especialmente designado; 

 

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos objetos, 

no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos; 

 

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 

 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar 

da notificação da contratada, o objeto com avarias ou defeitos; 

 

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

 

7.1.5. Manter, durante toda a execução das aquisições, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento contratual. 

 

7.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (da Lei 14.133/2021). 



 

 

 

8 - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

8.1. O prazo de garantia contratual complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 

12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto. 

 

8.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, 

o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 

8.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos materiais pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas 

técnicas específicas. 

 

8.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos materiais, compreendendo a sua substituição total ou parcial de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

 

8.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

 

8.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos aquisição de 

materiais de artefatos de concretos e cimento, porta e janelas, rufos e calhas e materiais afins que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada. 

 

8.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

 

8.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução 

dos reparos. 

 

8.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes 



 

 

 

ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso 

pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 

8.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

 

8.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

9 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

9.1 - ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

9.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º). 

 

7.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

9.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

9.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade; 



 

 

 

9.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

 

9.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

9.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

9.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

9.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim; 

 

9.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, as Secretarias, Fundações e 

entidade do Município convocarão o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de recebimento e fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

9.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

 

9.1.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais, Estaduais e Municipais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF. 



 

 

 

10 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

10.1. O pagamento será efetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias após a emissão da NFE. A 

nota fiscal eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail: nf@otaciliocosta.sc.gov.br. 

 

10.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 

seu vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 

 

10.3. O Pagamento será procedido através de depósito em conta corrente cujo contratado é 

titular, mediante a apresentação de Nota Fiscal, em via original, devidamente preenchida, não 

podendo conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 

 

10.4 - Dos reajustes 

 

10.4.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-

financeira do preço registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta 

inicialmente registrada, o preço poderá ser revisto. 

 

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da 

elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

 

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará 

o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada. 

 

11 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

11.1. - Modelos de Modalidade de Licitação: 

 

11.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação na forma eletrônica, 

na modalidade Registro de Preços com fundamento na hipótese do art. 28, inciso I da Lei nº 

14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

mailto:nf@otaciliocosta.sc.gov.br


 

 

 

11.1.2. - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

11.1.3. - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

11.1.4. - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

11.1.5. - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

11.1.6. - O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

 

11.1.7. - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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11.1.8. - É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

 

11.1.9. - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

11.1.10. - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

11.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

11.2. - Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

 

11.2.1. Habilitação Jurídica: 

 

- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

- Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a 

matriz; 

 

- Ato de autorização para o exercício da atividade de venda de materiais de construção, 

materiais hidrossanitários, materiais elétricos, ferramentas equipamentos e materiais afins). 

 

11.2.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

 

 

 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados 

ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

 

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral, conforme a seguir: 

 

12.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

PLANEJAMENTO 

Gestão/Unidade:008.001 – SECRETARIA DE PLANEJAMENTO/SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 



 

 

 

Programa de Trabalho: 2.009 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

ADMINISTRAÇÃO 

Gestão/Unidade:003.001 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 2.010 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

HABITAÇÃO 

Gestão/Unidade:13.001 – SECRETARIA DE HABITAÇÃO E CAPTAÇÃO DE 

RECURSOS/SECRETARIA DE HABITAÇÃO E CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 2.020 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA HABITAÇÃO E CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

OBRAS 

Gestão/Unidade:06.001 – SECRETARIA DE TRANSP. OBRAS E SERV. 

URBANOS/SECRETARIA DE TRANSP. OBRAS E SERV. URBANOS 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 2.019 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SECRETARIA DE TRANSP. OBRAS E SERV. URBANOS 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

AGRICULTURA 

Gestão/Unidade:07.001 – SECRETARIA DE AGRICULTURA ABASTEC E 

AQUICULTURA/ SECRETARIA DE AGRICULTURA ABASTEC E AQUICULTURA 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 2.015 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA ABASTEC E AQUICULTURA 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

EDUCAÇÃO 

Gestão/Unidade:06.001 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

Fonte de Recurso: 1.500.1001.0118 – REC. DE IMPOSTOS E TRANSF. DE 

IMPOSTOS – EDUCAÇÃO/1.550.0000.0036 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 

Programa de Trabalho: 2.054 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL Elemento 

da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 



 

 

 

Programa de Trabalho: 2.062 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 2.088 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE APOIO A 

UNIVERSIDADE - UAB 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

Fonte de Recurso: 1.500.1001.0118 – REC. IMPOSTOS E TRANSF. DE IMPOSTOS 

- EDUCAÇÃO 

Programa de trabalho: 1.004 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 

ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

Fonte de Recurso: 1.500.1001.0118 – REC. IMPOSTOS E TRANSF. DE IMPOSTOS – 

EDUCAÇÃO/1.550.0000.0036 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 

Programa de trabalho: 1.026 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO E REFORMA DAS 

UNIDADES DE ENSINO 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

Fonte de Recurso: 1.500.1001.0118 – REC. IMPOSTOS E TRANSF. DE IMPOSTOS – 

EDUCAÇÃO/1.550.0000.0036 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 

Programa de trabalho: 2.018 – MANUTENÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL Elemento da 

Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

MEIO AMBIENTE 

Gestão/Unidade: 10.001 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE/SECRETARIA DE 

MEIO AMBIENTE 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 2.016 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

SAÚDE 

Gestão/Unidade: 15.001 – FMS – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fonte de Recurso: 1.600.0000.1052 – SAÚDE – ATENÇÃO BÁSICA 

Programa de Trabalho: 1.025 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DAS UNIDADES DE 

SAÚDE 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

Fonte de Recurso: 1.600.0000.1052 – SAÚDE – SAM 

Programa de Trabalho: 2.085 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA - SAMU Elemento da 

Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 



 

 

 

Fonte de Recurso: 1.500.1002.0119 – REC. DE IMPOSTOS E TRANSF. DE 

IMPOSTOS – SAÚDE / 1.600.0000.1052 – SAÚDE – ATENÇÃO BÁSICA 

Programa de Trabalho: 2.057 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

Fonte de Recurso: 1.600.0000.1052 – SAÚDE – VIGILÂNCIA 

Programa de Trabalho: 2.029 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA VIGILÂNCIA EM 

SAÚDE 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

CULTURA 

Gestão/Unidade: 24.001 – FUNDAÇÃO MUNICIPAL CULTURA/FUNDAÇÃO 

MUNICIPAL CULTURA 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 2064 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

CULTURA 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

ESPORTE 

Gestão/Unidade: 22.001 – FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES/FUNDAÇÃO 

MUNICIPAL DE ESPORTES 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 1.031 – CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ÁREAS 

ESPORTIVAS 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 1.031 – MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 

ESPORTES 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

BOMBEIRO 

Gestão/Unidade: 19.001 – FUNREBOM – FUNDO REEQ. CORPO DE BOMBEIROS/ 

FUNREBOM – FUNDO REEQ. CORPO DE BOMBEIROS 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0117 – RECURSOS PRÓPRIOS 

Programa de Trabalho: 2064 – MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIRO DE 

OTACÍLIO COSTA 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

CIVIL 

Gestão/Unidade:008.001 – SECRETARIA DE PLANEJAMENTO/SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO 

Fonte de Recurso: 1.752.7005.0011 – CONVÊNIO TRÂNSITO CIVIL 

Programa de Trabalho: 2.100 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRÂNSITO 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 



 

 

 

 

MILITAR 

Gestão/Unidade:008.001 – SECRETARIA DE PLANEJAMENTO/SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO 

Fonte de Recurso: 1.752.7004.0010 – CONVÊNIO TRÂNSITO MILITAR 

Programa de Trabalho: 2.100 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRÂNSITO 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

RODOVIÁRIA 

Gestão/Unidade:008.001 – SECRETARIA DE PLANEJAMENTO/SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO 

Fonte de Recurso: 1.752.7006.0012 – CONVÊNIO TRÂNSITO CIVIL 

Programa de Trabalho: 2.100 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRÂNSITO 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 

 

 

 

12.3  - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE APRESENTARÁ 

JUNTO AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 

c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 

d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

 

e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

 

h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

 

i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos 

declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 



 

 

 

 

Otacílio Costa/SC, ______de ______________  de 2024. 

 

                               __________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida) 

 

ANEXO IV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 

Eletrônica nº 022/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 

NOME DA EMPRESA: 

 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 

REPRESENTANTE e CARGO: 

 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. PROPOSTA: R$ 

(Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

PRAZO DE GARANTIA 

 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo 90 dias (conforme consta na 

embalagem do produto), a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 



 

 

 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

De acordo com o especificado no Anexo II, do Edital. 

 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes 

e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 

Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:   (  ) SIM ( ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 

venha a participar; 

 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 

de habilitação nas licitações em que for vencedor; 



 

 

 

 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

 

vi. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I; 

 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 

de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV 

do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo 

de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

 

6. O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 

informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou 

de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança 

ocorrida. 

 

 

Local e data:     

 

 

 

 

 

 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 

E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 

E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICAD 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

 

1. O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 

de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais 

danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do 

Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e  no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou 

de Chave Eletrônica. 



 

 

 

 

Local e data:     

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

ANEXO VI 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 

mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) 

dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, 

cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 

moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e 

OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 

vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 

respectivo lote cancelado. 

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema 

de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras 

usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

Local e data:    

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 



 

 

 

 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 

E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 

E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 

 

 

ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .................................... /2.024 

 

 

No dia ______ do mês de _______ do ano de 2023 compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA 

MUNICIPAL OTACÍLIO COSTA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

75.326.066/0001-75, com sede administrativa localizada na Avenida Vidal Ramos Junior, 228, bairro 

Centro, CEP nº 88540000, nesta cidade de Otacílio Costa,SC, representado pelo Prefeito em exercício, 

o Sr(a) FABIANO BALDESSRA DE SOUZA, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as 

empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da licitação 

na modalidade Pregão Eletrônico nº ______/2024, Processo licitatório nº _____________/2024 que 

selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o(a) REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, LOTES 

QUE  RESTARAM DESERTOS NO PREGÃO N° 006/2024, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NOS ANEXOS I e II DESTE 

EDITAL.   , em conformidade com as especificações constantes no Edital. 

 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

 

NOME DA EMPRESA ITENS 

  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
1.1. Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o Pregão 

Eletrônico nº 022/2024, seus anexos, a proposta da CONTRATADA, e todos os demais documentos 

referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. Constitui o objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, LOTES QUE  RESTARAM 

DESERTOS NO PREGÃO N° 006/2024, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NOS ANEXOS I e II DESTE EDITAL.   , 

conforme quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no 

Pregão Eletrônico nº. 022/2024.  



 

 

 

2.2. A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o Termo de 

Referência anexo ao edital que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. 

2.3. Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente poderá ser efetivada mediante prévia 

e expressa autorização por escrito do Município de Otacílio Costa/SC. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 
3.1. Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do objeto 

da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado, com validade 

pelo prazo de um ano: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

 

  

  

    

 

3.2. No preço registrado estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham a incidir 

sobre eles, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, mão de obra, equipamento, 

encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa 

execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso 

indicado na ordem de compra e/ou contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1. Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

recebimento da Ordem de Compra, conforme exposto no Termo de Referência. 

5.2. A entrega ocorrerá no endereço indicado na Ordem de Fornecimento, mediante agendamento prévio 

junto ao Setor Solicitante. 

5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do contratado, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem qualquer ônus 

adicional para o Município de Otacílio Costa, contados a partir do seu recebimento definitivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.2. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos referidos 

instrumentos, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.3. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro do prazo de validade 



 

 

 

da ata de registro de preços. 

6.4. O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será conhecido pelo Município 

de Otacílio Costa caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitação, antes de 

expirar o prazo inicialmente estabelecido. 

6.5. Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será 

responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço/objeto rejeitado e o tempo despendido 

poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, 

obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
7.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da ordem 

de compra, mediante agendamento prévio junto a secretaria solicitamte. 

7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações 

exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. 

7.4. O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações do Pregão e da proposta. 

7.5. O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo Município de 

Otacílio Costa, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e encaminhado a Secretaria Solicitante, 

antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

7.6. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega. 

 7.6.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 

7.7. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a disponibilização, 

nos locais indicados pelo Município, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como 

transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

7.9. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, estiverem com 

suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições necessárias 

estabelecidas neste instrumento. 

7.10. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

7.11. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com as 

especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de 

entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem 

deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o 

transporte. 

7.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) 

produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado 

para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

7.13. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 



 

 

 

7.14. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

7.15. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-

se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 

7.16. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao Município 

de Otacílio Costa ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.17. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei Federal 

n° 14.133/21.  

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei Federal nº 

14.133/21, as especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato/Ata de registro de preço;  

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os 

prazos para atendimentos;  

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata de registro 

de preço. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo Município 

de Otacílio Costa, por intermédio de fiscal designado por Portaria, que acompanhará a entrega do 

produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para 

entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 

reclamações ou solicitações havidas. 

 

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Município de Otacílio 

Costa e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito 

entendimento pelos licitantes. 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 

principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.  

c) Assegurar à CONTRATADA acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria. 

d) Agir e decidir em nome do Município de Otacílio Costa inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  

e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s). 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre o(s) 

produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de condições previstas 



 

 

 

neste instrumento. 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel cumprimento 

do disposto neste instrumento. 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. 

k) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando 

essa discordar do Município de Otacílio Costa. 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) 

dias, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com 

a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal 

nº 14.133/21, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), 

conforme determina a legislação vigente. 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

serviços prestados pela fiscalização do Município de Otacílio Costa e cumprimento pela empresa de todas 

as condições pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Otacílio Costa, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Otacílio Costa. 

10.2 – A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 

despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 
11.1 - Caso o prazo do contrato ultrapasse um ano, a contar da formulação da proposta ou do orçamento a 

que esta se referir, o reajuste se dará pelo índice INPC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 
12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

12.2 - Os acréscimos e supressões do objeto, quando for formalizado o contrato, observarão o disposto no 

art. 124 a 130, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

 

13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-

lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Otacílio Costa, 

na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) 

dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação 

do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do 

objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos 

de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

14.1.4 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

14.1.5 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 

força maior devidamente comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei Federal nº 

14.133/21, Decreto Municipal nº 3.442/2023 e, com aplicação subsidiária da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Otacílio Costa/SC para dirimir as questões decorrentes deste 

instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento contratual, 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

Otacílio Costa - SC, xxx de xxx de 2024. 

 

 

_____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA - SC 

Prefeito 

 

 

__________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxx 

CNPJ/MF: xxxxx Por xxxxx  

CONTRATADA 
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